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DECISÃO

Vistos.
Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por UMBELINA LOPES COSTA contra a decisão anexada ao evento n. 02 proferida pelo MM. Juiz de Direito Wauner Batista Ferreira Machado da 3ª Vara da Fazenda Pública Municipal da Comarca de Belo Horizonte, que no bojo da Ação Ordinária Reivindicatória, Reintegratória de Posse movida pelo Município de Belo Horizonte rejeitou a reconvenção proposta pela ré, determinando fosse dada a sua baixa e arquivamento no sistema.

Em suas razões recursais, sustenta a agravante o cabimento do presente recurso nos termos do parágrafo único do artigo 354 do Código de Processo Civil, alega que a r. decisão recorrida é nula por ausência e fundamentação, porquanto não apontou o dispositivo legal em que enquadrou a rejeição, sendo certo que, por se tratar de sentença extintiva deveria apontar no rol das causas de extinção prematura, qual daquelas que se enquadra a hipótese; que  embora tenha o município autor nomeado sua ação como “Reivindicatória/ Reintegratória de Posse”, não se trata de demanda exclusivamente possessória, sendo certo que eventual pleito de indenização pelas benfeitorias existentes e inclusão da parte em programa social deve ser realizado em sede de reconvenção; que  poderia haver pedido contraposto com relação à reintegração, mas com relação à demolição, somente é permitido formular algum pedido com base em mesmo fundamento, em sede de reconvenção. 

Por ora, pugna pela concessão de efeito suspensivo e ao final a cassação da r. decisão agravada par que o pedido reconvinte seja processado e julgado
Em síntese, é o relatório.

Defiro os benefícios da justiça gratuita ao agravante apenas para fins de processamento do presente agravo.

Conheço do recurso, na sua forma instrumental, porquanto presentes os pressupostos de admissibilidade.

No que tange à atribuição de efeito suspensivo ao agravo de instrumento, exige-se, assim como para a antecipação da tutela recursal – efeito “ativo” –, que, além da existência de decisão suscetível de causar à parte dano grave, de difícil ou impossível reparação, haja probabilidade de provimento do recurso. Tratam-se, pois, de requisitos cumulativos que devem estar presentes para a concessão do efeito pretendido.
Passo, portanto, à verificação dos referidos requisitos insertos no parágrafo único, do artigo 995, do NCPC, necessários à concessão do efeito almejado.
Pela decisão de ordem nº. 02 (processo eletrônico), o douto magistrado da causa rejeitou a reconvenção proposta pela ré, ora agravante, determinando que seja dada a sua baixa e arquivamento no sistema de informática, sob os seguintes fundamentos: 
Noutro rumo, tem-se a reconvenção oferecida pela ré, com o mesmo fundamento do direito à moradia, visando impedir a reintegração de posse e consequências.

Nisso, vislumbro que a ré não tem interesse de agir para agir em propor essa reconvenção, tendo-se em vista o caráter dúplice das ações possessórias, conforme previsto no art. 922, do CPC, eis que basta a contestação para que ela também requeira a sua proteção possessória.

A ação que deu origem ao presente agravo de instrumento tem por objeto a desocupação de imóvel situado em terreno público e a demolição das construções lá levantadas.

Em sede de antecipação de tutela o Magistrado a quo deferiu o pedido de remoção compulsória da ré, ora agravante e a demolição do imóvel.

Irresignada interpôs a agravante o recurso de nº. 1.0024.14.150533-9/001 sendo concedido o efeito suspensivo almejado e no mérito dado provimento ao recurso para suspender a decisão agravada no que toca à ordem de demolição do imóvel diante da irreversibilidade da medida antecipatória. 

Posteriormente foi juntada aos autos a contestação e reconvenção na qual em sede liminar a ré requereu que não fosse removida até julgamento final da ação além da disponibilização de reassentamento na mesma região e no mérito sua permanência no local e subsidiariamente a condenação do Município a indenização pela posse e benfeitorias existentes no local.

Da leitura da inicial de reconvenção é possível verificar que a agravante não restringe seus pedidos a proteção possessória.
Ora, em que pese ter a ação possessória caráter dúplice, não é cabível o pedido de indenização por benfeitorias em sede de contestação, sendo a reconvenção o meio adequado para tanto.

Nesse mesmo sentido já decidiu essa casa de justiça, vejamos:

REINTEGRAÇÃO DE POSSE - ELEMENTOS - ÔNUS DA PROVA - BENFEITORIAS - INDENIZAÇÃO - VIA ADEQUADA - RECONVENÇÃO. Nos termos do art. 927 do CPC, na ação de reintegração de posse, cumpre ao autor provar a posse do bem, a sua perda e o esbulho praticado pelo réu. Ainda que a ação possessória tenha caráter dúplice, não é cabível a formulação de pedido de indenização por benfeitorias em sede de contestação já que, nos termos do art. 922, CPC, os pedidos formulados na defesa devem versar sobre a ofensa da posse do réu pelos autores. Recurso não provido.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0079.07.385897-3/001, Relator(a): Des.(a) Evangelina Castilho Duarte , 14ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 25/02/2010, publicação da súmula em 23/03/2010)

Nesse diapasão, entendo que, nesta sede de cognição sumária, ficou demonstrada a relevância da fundamentação apresentada, apta a ensejar o recebimento do presente recurso em seu duplo efeito.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, recebo o presente agravo em ambos os efeitos.
Intime-se o agravado para que, querendo, responda ao presente agravo.

Após, volvam os autos à conclusão.

I.
Belo Horizonte, 19 de abril de 2016.

Des. Ronaldo Claret De Moraes (Jd Convocado)

Relator

Fl. 4/4

